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Resumo 

Este artigo apresenta algumas considerações sobre a análise das coberturas dos 
jornais Folha de S. Paulo e O Globo durante o julgamento da denúncia do caso 
conhecido como “mensalão”, no Supremo Tribunal Federal, em 2007. O caso suscitou 
debates, nos dois jornais, sobre a liberdade de imprensa e a defesa da privacidade. Entre 
as conclusões está a percepção de que, por mais que as evoluções tecnológicas e 
culturais tentem provar o contrário, o estudo de meios mais tradicionais, como o jornal, 
seria imprescindível para o aperfeiçoamento do jornalismo. A análise também revelou 
questões importantes como a justificativa da imparcialidade, a superficialidade dos 
argumentos e declarações contraditórias e a linha entre a liberdade de expressão e a 
proteção da privacidade.  
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Introdução 

  A fronteira que separa a academia do mundo concreto não pode mais ser 

defendida no campo da comunicação (SILVERSTONE, 2002). Produzir, diariamente, 

textos a serem consumidos por milhares de telespectadores e leitores é uma tarefa 

importante e complexa. E igualmente importante é estudar como os acontecimentos são 

identificados, produzidos e transformados em texto pelos jornalistas. Este artigo 

pretende estudar como os dois maiores jornais em circulação do país (Folha de S. Paulo 

e O Globo) construíram suas narrativas e dispuseram seus argumentos sobre o 

julgamento da denúncia do “mensalão”3, no Supremo Tribunal Federal. Dois 

acontecimentos, entretanto, foram centrais na análise: a divulgação de mensagens 

eletrônicas trocadas entre dois ministros e a publicação de conteúdo de uma conversa, 

por telefone celular, entre um ministro e um parente. Os conteúdos das mensagens e do 

                                                 
1 Trabalho apresentado ao NP de Jornalismo no NP-Intercom - VIII Encontro dos Núcleos de Pesquisa 
em Comunicação 
2 Mestranda do Programa de Pós-graduação em Comunicação da Universidade Federal de Pernambuco 
(PPGCOM-UFPE). E-mail: erickagalindo@yahoo.com.br 
3 Mensalão - Mesada supostamente paga a deputados da base aliada do governo, em troca de apoio 
político em votações no Congresso. O esquema foi denunciado pelo ex-deputado Roberto Jefferson (PTB-
RJ), no dia 6 de junho de 2005. 
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telefonema causaram polêmica por colocarem em dúvida a independência do Judiciário 

e a independência dos ministros na hora de decidir. 

 O que se almejou foi analisar o debate promovido pelo Globo e pela Folha de S. 

Paulo e perceber em que nível a sociedade brasileira está hoje no que se refere à 

delimitação da liberdade de imprensa e da proteção da privacidade. Também foram 

estudadas as suspeitas levantadas sobre o possível comprometimento de membros do 

STF com os Poderes Executivo e Legislativo. Esse artigo não tem como objetivo de 

avaliar o mérito das discussões levantadas pelos dois jornais nem teve a pretensão de 

avaliar a conduta dos magistrados.  

As notícias analisadas foram coletadas a partir do dia 23 de agosto até 2 de 

setembro de 2007, período em que as conversas entre os ministros foram tema de 

notícias, editoriais e comentários dos dois jornais. Em alguns dias, os jornais publicaram 

apenas artigos de opinião ou editoriais sobre o tema. Dessa forma, o corpo de análise do 

Globo totalizou 19 notícias e o da Folha de S. Paulo, 14. 

Para a análise das notícias trabalhamos com a do Jornalismo como um lugar de 

construção do real e a teoria da narrativa. Para Motta (2007, p. 144), essa corrente é um 

“campo e um método de análise das práticas culturais”, que estuda os sistemas 

narrativos no seio das sociedades. É através da compreensão e expressão narrativa da 

realidade (o jornalismo aqui incluídoa) que os sujeitos sociais constroem os seus 

significados.   

Como guia para esta análise, tomou-se como base o texto Análise Pragmática da 

Narrativa Jornalística, de Luis Gonzaga Motta. O texto traz um modelo genérico de 

como devem ser analisadas notícias sob a ótica da narratologia.  A proposta da desta 

corrente metodológica é analisar um conjunto de notícias isoladas sobre um mesmo 

tema publicadas dia após dia, que aparentemente não possuem narratividade, por se 

tratarem de textos independentes. Motta (2007, p. 146) justifica esse método como 

sendo assim que se move a mente do receptor. Segundo o autor, “ao ler/ver/ouvir as 

notícias de hoje as pessoas associam os fatos, causas e conseqüências, põem os 

episódios de hoje nas histórias de ontem, relacionam pontos, associam antecedentes e 

conseqüentes, demarcam começos e finais de histórias temáticas.” 

A análise recaiu sobre as diferenças e semelhanças no tratamento dado ao 

assunto pelos dois jornais, analisando apenas textos jornalísticos, sem, contudo, ignorar 

a presença de editoriais e de colunas e artigos de opinião.  
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1 Investigando o Jornalismo 

 

  Estudar o campo jornalístico é conhecer mais sobre essa protagonista da vida em 

sociedade. É campo jornalístico que desempenha, nas sociedades modernas, este papel 

estratégico de composição e de conseqüente “cimento homogeneizador da vida 

coletiva” (RODRIGUES, 2002, p. 224).  E esse papel exerce grande influência na 

consolidação de idéias como justiça, democracia e direito à informação. Para Rodrigues, 

a instituição midiática se distingue das outras por sua natureza exotérica. Ele diz que, 

“enquanto o âmbito da legitimidade dos outros tipos de discurso é limitado a um dos 

domínios específicos da experiência, o âmbito da legitimidade do discurso midiático é 

transversal ao conjunto de todos os domínios da experiência moderna” (RODRIGUES, 

2002, p. 220). Dessa forma, os discursos não-midiáticos são esotéricos4 e os midiáticos, 

exotéricos5. 

Uma das principais conseqüências dessa distinção é o fato de “o discurso 

midiático levar com freqüência os detentores da legitimidade das outras instituições a 

considerarem que o discurso midiático atraiçoa a autenticidade do seu discurso 

especializado” (RODRIGUES, 2002, p. 221). E isso acontece freqüentemente com a 

imprensa, na cobertura do Judiciário. O objeto de estudo dessa pesquisa traz exemplos 

claros de embates entre a imprensa e os membros desse poder no que se refere às 

expressões por eles utilizadas e as interpretações dos jornalistas. 

Os jornalistas são participantes ativos na construção da realidade representada e 

interpretada pelos indivíduos. O mundo da vida cotidiana “não somente é tomado como 

uma realidade certa pelos membros ordinários da sociedade na conduta subjetivamente 

dotada de sentido que imprimem a suas vidas, mas é um mundo que se origina no 

pensamento e na ação dos homens comuns, sendo afirmado como real por eles” 

(BERGER; LUCKMANN, 1999, p. 36). 

Considerar o jornalismo como sendo capaz de construir sentidos e, ao mesmo 

tempo, admitir a objetividade como algo inerente à profissão do jornalista não são idéias 

compatíveis. Gaye Tuchman (1999) define a objetividade jornalística como um ritual 

estratégico, algo que o jornalista usa como proteção. Os jornalistas “invocam a sua 

                                                 
4 Esotérico – “termo técnico para designar o discurso destinado aos membros de uma instituição, exigindo 
a sua compreensão o domínio das suas representação simbólicas próprias, o que torna relativamente 
opaco para os estranhos [...]” (RODRIGUES, 2002, p. 220) 
5 Exotérico – “aplica-se às modalidades discursivas que não são reservadas a um corpo institucional em 
particular, mas destinadas a todos indiscriminadamente” (RODRIGUES, 2002, p. 220). 
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objetividade quase do mesmo modo que um camponês mediterrânico põe um colar de 

alhos à volta do pescoço para afastar os espíritos malignos” (TUCHMAN, 1999, p.75). 

Esse ritual permite que o jornalista esteja protegido de críticas quanto à influência da 

sua subjetividade no processo de produção da notícia ao utilizar declaração entre aspas e 

fontes anônimas, por exemplo. 

O ato em si de transformar em texto escrito um acontecimento adiciona um fator 

humano à história que está sendo contada. Assim, “mais do que considerar a ‘exatidão’ 

dos fatos e a sua correspondência com uma realidade externa, podemos considerá-los 

como contributos da narrativa, como elementos numa ordenação humana dos mesmos” 

(BIRD; DARDENNE, 1999, p. 265). E é na narrativa que os mitos são construídos. 

Estes não se definem pelo objeto de sua mensagem, mas pela maneira como a 

mensagem é proferida. Para Roland Barthes (2003), a imprensa está constantemente 

criando mitos através da narrativa. O mito, por princípio, “transforma a história em 

natureza” (BARTHES, 2003, p. 151), dando à imprensa, portanto, todos os instrumentos 

para apresentar um determinado acontecimento envolvido nos mais diversos conceitos. 

Para o leitor, “tudo se passa como se a imagem provocasse naturalmente o conceito” 

(p.151), como se o próprio fato, por si só, criasse seu significado. 

Dentre os campos sociais, a política é, por princípio, o campo destinado às 

atividades públicas e de interesse público. O espaço público existe para confrontar 

questões de interesse coletivo que não podem ser resolvidas através de caminhos que 

contêm apenas vontades individuais. A vida pública, diz Jovchelovitch (2000), 

envolve e constrói mecanismos que devem dar conta da diversidade 
que nela se expressa. Daí a importância do ‘nós’, enquanto sujeito da 
ação coletiva e produtor de poder, entendido aqui como um recurso 
gerado pela habilidade dos membros de uma comunidade de 
estabelecerem uma discussão e eventualmente concordarem sobre qual 
o caminho a seguir (JOVCHELOVITCH, 2000, p. 49).  
 

O debate público, mediado pelo discurso e pela ação, é indispensável para 

garantir a legitimidade do poder. A arena política, entretanto, tem sido alvo de 

desconfiança da população pelos inúmeros eventos de corrupção, impunidade e falta de 

comprometimento com o interesse público. O papel da mídia nesse quadro está no 

discurso por ela utilizado quando da publicização dos acontecimentos. Esse discurso 

pode levar à autonomização dos representantes a partir da neutralização da pressão 

vinda dos representados. Assim, os políticos teriam autonomia para agirem da maneira 

como bem entenderem, uma vez que o risco de receberem críticas do público é menor. 
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Dentre as instituições sociais que compõem a vida pública, a Justiça é a que tem 

a guarda dos direitos da população como seu principal fim. É, portanto, uma instituição 

fundamental para a vida de cada indivíduo. Esse Poder, entretanto, ao longo da história 

democrática brasileira, é o que vem sendo definido como o mais inacessível. Isso se 

deve a fatores como a composição das instituições jurídicas, à complexidade do 

processo judicial e ao excesso de burocracia no acesso à Justiça.  

O Poder Executivo e o Legislativo têm a seu favor a representação através do 

voto. O judiciário, ao contrário, é constituído, nas instâncias iniciais, por funcionários 

públicos e, nas cortes de instâncias superiores, por esses mesmos funcionários que são 

promovidos segundo critérios predominantemente subjetivos. Os cargos são vitalícios e 

irremovíveis, salvo em casos de crime comprovado. Muitos desses detalhes do mundo 

jurídico são, contudo, desconhecidos da população brasileira e a imprensa seria uma 

saída para essa aproximação necessária, atuando, também, como um órgão fiscalizador. 

  

2 A Cobertura do Judiciário  

 

Quando os meios de comunicação começaram a fazer da Justiça e dos seus 

magistrados assunto constante de seus textos, foram feitas pesquisas de opinião. Os 

veículos descobriram “um público muito interessado, consumidor voraz de notícias com 

informação sobre processos e partes, entremeadas de denúncias sobre corrupção, 

excessivos gastos, nepotismo, todas (as denúncias) de pouco cunho técnico” 

(MACCALÓZ, 2002, p. 11). No início dos anos 90, reportagens sobre o Judiciário 

passaram a ser diárias, sendo a maior parte delas sobre casos em julgamento (p. 28). 

Nos últimos anos, o sistema judiciário brasileiro tem sido alvo de denúncias de 

tráfico de influência e venda de decisões judiciais. E, naturalmente, o jornalismo tem 

desempenhado um papel importante no processo de tornar públicos tais acontecimentos. 

Um recente “escândalo” envolvendo o judiciário foi uma operação deflagrada pela 

Polícia Federal em 2007. A “Operação Furacão”, como foi chamada pela PF, teve entre 

os investigados o ministro do Superior Tribunal de Justiça Paulo Medina, além do vice-

presidente do Tribunal Regional Federal da 2ª Região, no Rio, desembargador José 

Eduardo Carreira Alvim.  

Meses depois, surgem as conversas entre ministros do Supremo Tribunal Federal 

(STF) durante o julgamento da denúncia de envolvidos no escândalo do “mensalão” e as 

declarações do ministro Lewandowski sobre a pressão da mídia na decisão dos juristas. 
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O ano de 2007 foi, portanto, um ano de muitas atenções voltadas para os tribunais do 

país. 

Não há como não pensar que a Justiça foi feita “com vistas à punição dos 

estratos sociais economicamente desfavorecidos, abrindo para os abastados mil e uma 

portas de saída.” Uma verdadeira “cultura da impunidade” está enraizada no centro da 

sociedade (SODRÉ, 2007). Esse é, certamente, o sentimento que muitos leitores 

desenvolvem a partir do que chega até eles através dos veículos impressos.  

Sylvia Moretzsohn (2007) aponta outro detalhe importante da cobertura do 

Judiciário. Ela alerta para o perigo de “deslocamento” da função da mídia, o que se 

configura quando, na cobertura do campo criminal, a mídia confirma seu papel de 

cúmplice do sistema penal, “nos casos de crimes espetaculares, que historicamente 

atraem a curiosidade do público, num misto de prazer e repulsa” (2007, p. 142). No caso 

do julgamento da denúncia do “mensalão” esse “deslocamento” pode ser identificado 

não diretamente nos textos dos jornais, mas nas declarações de pessoas envolvidas no 

processo de que a mídia (suposta representante da opinião pública) teria pré-julgado os 

acusados e, assim, influenciado a decisão dos ministros. 

 A ação do jornalismo na cobertura do Judiciário tem uma força dominadora e 

poder de mudar, profundamente, o lugar do sistema judicial dentro da sociedade. 

Segundo a análise Boaventura de Souza Santos (2007), o sistema judiciário não 

corresponde às expectativas levantadas pela sociedade. Se as expectativas forem 

elevadas, o não cumprimento leva à frustração. Tudo isso ocorre “num contexto de 

maior visibilidade social do sistema judicial, o qual, entretanto, se tornou alvo e, por 

vezes, refém dos meios de comunicação social” (p. 21). 

O “protagonismo dos tribunais” parece ser mais evidente sempre que há 

corrupção envolvida. Santos diz que  

“sempre que levou a cabo o combate à corrupção, o judiciário foi 
posto perante uma situação quase dilemática: esse combate, se, por um 
lado, contribuiu para a maior legitimidade social dos tribunais, por 
outro, aumentou exponencialmente a controvérsia política à volta 
deles. Porquê? Porque os tribunais não foram feitos para julgar para 
cima, isto é, para julgar os poderosos. Eles foram feitos para julgar os 
de baixo” (SANTOS, 2007, p. 22). 

 

No momento em que os tribunais começam a julgar para cima (como é o caso da 

denúncia do mensalão), a situação muda. Nesse ponto acontece o que Santos chama de 
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“judicialização da política”. E conseqüência disso é a politização do judiciário, 

tornando-o mias controverso, mais visível e vulnerável politicamente. 

 “Foi no bojo da expansão desta indústria que os tribunais se transformaram, 

quase de repente, num conteúdo apetecível. A plácida obscuridade dos processos 

judiciais deu lugar à trepidante ribalta dos dramas judiciais” (SANTOS, p. 83). E o 

julgamento da denúncia do “mensalão” no STF representa um claro exemplo dessa nova 

era. 

 

3 Fatos e análises 

 

 Para a análise, foram selecionados trechos mais significativos das notícias que, 

diretamente, tratavam dos episódios da divulgação das mensagens eletrônicas e da 

conversa telefônica. Os textos não noticiosos (editoriais, artigos, colunas) tiveram os 

conteúdos registrados, mas não foram analisados. 

 Esse estudo não tem o objetivo de adentrar no mérito da questão, ou seja, não 

pretende julgar as atitudes dos dois jornais e definir o que foi invasão de privacidade ou 

o que merece reconhecimento pela defesa da liberdade de expressão. No nosso 

entendimento, a discussão que foi levantada, por si só, já merece atenção. 

 

As justificativas dos dois jornais para o flagrante de Roberto Stuckert Filho. 

 

 O Globo, dono do primeiro “flagrante”, já no primeiro dia de cobertura defende 

abertamente a atitude do fotógrafo. Há uma chamada na capa e um texto dentro do 

caderno O País. Na capa do dia 23/08, o destaque está no fato de a sessão ser pública e 

as mensagens estavam ao alcance de muitos no plenário:  

Nessa sessão, que é pública, o repórter-fotográfico Roberto Stuckert 
Filho registrou as telas dos computadores dos ministros, com 
mensagens abertas. (O GLOBO, 23 de agosto. Ministros do STF 
combinam e antecipam voto por e-mail). 

 

O texto completo, publicado no interior do caderno, prevê a reação que a 

divulgação causaria nos dias seguintes. A ação do fotógrafo é considerada normal e com 

precedentes, e a reação que “políticos, autoridades e celebridades” tiveram em outras 

ocasiões semelhantes não passa de um reflexo da “dor de cabeça” que revelações desse 

tipo lhes causam: 
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Fotógrafos atentos, assim como microfones abertos dão dor de cabeça 
e ajudam a revelar o que pensam – e como agem – políticos, 
autoridades e celebridades. A divulgação ontem, pelo GLOBO, dos 
diálogos eletrônicos entre os ministros do Supremo Cármen Lúcia e 
Ricardo Lewandowski, em pleno julgamento do mensalão, faz parte 
de uma longa lista de eventos em que os meios de comunicação 
conseguiram desvendar bastidores do poder. (O GLOBO, 24 de 
agosto. Divulgação de diálogos é alvo de controvérsia). 

 

 No dia 30 de agosto, a Folha de São Paulo (a partir daqui referida como FSP) 

trouxe trechos uma conversa telefônica entre o ministro Ricardo Lewandowski e um 

interlocutor chamado Marcelo (que, depois, seria identificado como o irmão do 

ministro) testemunhado pela repórter Vera Magalhães na noite anterior. A notícia 

recebeu destaque na capa. No texto publicado no caderno Brasil, a FSP não defendeu 

diretamente a publicação do conteúdo do telefonema “inteiramente testemunhado” pelo 

jornal, mas usou as informações com segurança.  

O uso de expressões como “suposta interferência” e “suposto acordo” e o uso 

verbos como “teria dito”, comuns em textos que trazem fatos ainda não inteiramente 

confirmados, não aprece nesse trecho da notícia. As outras constatações são feitas 

categoricamente, como em “Lewandowski chegou a relacionar o suposto acordo ao 

resultado do julgamento”. 

 Também nessa notícia há a reafirmação do teor das mensagens eletrônicas 

trocadas entre os ministros Lewandowski e Cármen Lúcia. Ainda é tratado como 

suposição o fato de que os votos de certos ministros estariam ligados à indicação do 

substituto do ministro aposentado Sepúlveda Pertence. Mas o texto deixa a entender que 

a confirmação do Carlos Alberto Direito para a vaga é um indício de veracidade da 

suposição: 

Em conversa telefônica na noite de anteontem, o ministro Ricardo 
Lewandowski, do STF (Supremo Tribunal Federal), reclamou de 
suposta interferência da imprensa no resultado do julgamento que 
decidiu pela abertura de ação penal contra os 40 acusados de 
envolvimento no mensalão. "A imprensa acuou o Supremo", avaliou 
Lewandowski para um interlocutor de nome "Marcelo". "Todo mundo 
votou com a faca no pescoço." Ainda segundo ele, "a tendência era 
amaciar para o Dirceu".[...] O telefonema de cerca de dez minutos, 
inteiramente testemunhado pela Folha, ocorreu por volta das 21h35. 
Lewandowski jantava, acompanhado, no recém-inaugurado Expand 
Wine Store by Piantella, na Asa Sul, em Brasília. [...]A menção à 
imprensa se deve à divulgação na semana passada, pelo jornal "O 
Globo", do conteúdo de trocas de mensagens instantâneas pelo 
computador entre ministros do STF, sobretudo de uma conversa entre 
o próprio Lewandowski e a colega Cármen Lúcia. Nos diálogos, os 
dois partilhavam dúvidas e opiniões a respeito do julgamento, 
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especulavam sobre o voto de colegas e aludiam a um suposto acordo 
envolvendo a aposentadoria do ex-ministro Sepúlveda Pertence e a 
nomeação -que veio a se confirmar- de Carlos Alberto Direito para seu 
lugar. Lewandowski chegou a relacionar o suposto acordo ao 
resultado do julgamento. Ontem, na conversa de cerca de dez minutos 
com Marcelo, opinou que a decisão da Corte poderia ter sido 
diferente, não fosse a exposição dos diálogos. "Você não tenha 
dúvida", repetiu em seguidas ocasiões ao longo da conversa. (FOLHA 
DE S. PAULO, 30 de agosto. ‘Tendência era amaciar para Dirceu’, 
diz ministro do STF). 

 

Roland Barthes (2003), ao analisar a construção de mitos através das narrativas, 

aponta a imprensa como sendo um poderoso facilitador desse processo. Nesse caso, a 

troca de votos de ministros pela indicação de Direito foi tratada com naturalidade pelos 

dois jornais, até que os ministros se pronunciassem em sentido contrário e que 

Lewandowski se justificasse em entrevista aos dois jornais.   

Ricardo Lewandowski afirma na entrevista que a “troca” a que ele se referia nas 

mensagens eletrônicas entre ele e a ministra Cármen Lúcia não era uma troca de 

favores, e, sim, uma mudança de posicionamento do ministro Eros Grau. Não fica claro 

se a questão não foi esclarecida antes mesmo da primeira publicação das conversas 

eletrônicas porque o ministro Lewandowski não quis se pronunciar ou se ele não foi 

procurado para dar explicações.  

 

A combinação de votos e troca de favores 

 

 A temida influência dos poderes Executivo e Legislativo no Judiciário já foi 

discutida pela mídia durante a cobertura de escândalos como as operações da Polícia 

Federal em 2001(Anaconda) e em 2007 (Furacão), em que juízes das diversas instâncias 

foram acusados – e alguns condenados - de corrupção. Durante a cobertura do 

julgamento da denúncia do “mensalão” surgiu a suspeita de que o voto do ministro Eros 

Grau estaria comprometido com o executivo. Ele trocaria o voto contrário à aceitação da 

denúncia pela indicação do ministro do Superior Tribunal de Justiça Carlos Alberto 

Direito. As razões, entretanto, não ficam claras nos textos publicados pelos dois jornais. 

 Os dois jornais não apresentaram grande diferença na quantidade de matérias 

que tratam da suposta troca (8 para o Globo e 7 da FSP). O globo tratou o assunto mais 

detalhadamente, já que possui as imagens das mensagens trocadas entre os ministros 

Lewandowski e Cármen Lúcia. Embora o assunto tenha aparecido em quase todos os 

dias do período de análise, foram poucos e bastante superficiais os motivos que o 
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ministro Eros Grau teria para trocar seu voto por uma indicação de um determinado 

ministro. A explicação mais explícita foi dada pelo O Globo, apenas no dia 26: 

A seu favor, Direito conta com um lobby fortíssimo. Trabalham 
abertamente por sua candidatura o ministro da Defesa, Nelson Jobim, 
e o colega do Supremo Gilmar Mendes. Recentemente, o grupo 
recebeu o reforço de Eros Grau, cuja ambição hoje é tornar-se 
membro da Academia Brasileira de Letras (ABL). Como Direito foi 
secretário estadual de educação do Rio, com amigos na área cultural, 
não faltaria oportunidade para retribuir o apoio. (O GLOBO, 26 de 
agosto. Amiga convenceu Pertence a sair mais cedo) 

 

 Até então, os dois jornais se limitaram a dizer que, nas mensagens fotografadas 

nos computadores, poderia ser entendida uma possibilidade de troca. A ausência de 

informações como essa (a motivação que levaria Grau usar o voto como troca) leva à 

superficialidade do debate que deveria ser promovido pelo jornalismo. 

  Jürgen Habermas, (1984; 1997), apresenta a distinção entre argumentos em que 

prevalecem validade e facticidade, definidos por ele, respectivamente, como aqueles 

argumentos que servem de base para a construção de sentido priorizando a busca pelo 

melhor argumento e posicionamentos que estão sob a influência do poder econômico e 

político. Neste caso, a simples reprodução da suspeita de que houve troca entre o 

Judiciário e outros Poderes não promove a formação de consenso. A simples 

repercussão da influência de forças políticas e econômicas na troca de voto por 

indicação não é suficiente.  

 No dia 25, a Folha de São Paulo publicou uma análise da crise provocada pela 

divulgação das mensagens. No texto o jornalista Frederico Vasconcelos classifica como 

“distorção antiga” a influência do Legislativo e do Executivo nas indicações para a 

Corte e a existência de grupos de poder no STF. Ele usa resultados de pesquisas não 

especificadas que comprovariam a dificuldade de o Judiciário manter-se afastado de 

influências do Executivo durante julgamentos em que o governo é parte: 

Os diálogos captados nos laptops dos ministros Ricardo Lewandowski 
e Cármen Lúcia, do Supremo Tribunal Federal, expõem duas 
distorções antigas: a influência do Legislativo e do Executivo nas 
indicações para a Corte e a existência de grupos de poder no tribunal, 
o que, aliás, não é exclusivo do STF. [...]Teme-se que a substituição 
do ministro Sepúlveda Pertence venha a reforçar uma tendência já 
observada em pesquisas: a desconfiança sobre a capacidade de o STF 
manter-se equidistante dos interesses em conflito quando o governo é 
parte envolvida (no caso do mensalão, admite-se que o governo Lula 
seria atingido indiretamente. [...] (FOLHA DE S. PAULO, 25 de 
agosto. Análise – Diálogos expõem influência de Legislativo e 
Executivo no STF). 
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Diante das acusações, o Ministro Eros Grau falou em defesa própria. Em 25 de 

agosto, dia em que o Supremo divulgou o resultado do julgamento, o ministro leu, no 

plenário, um “manifesto”, nas palavras da FSP: 

Alvo de diálogos de colegas que sugerem um suposto alinhamento seu 
a interesses do governo, o ministro do Supremo Eros Grau leu em 
plenário um manifesto em que ataca a imprensa e diz atuar de forma 
independente. "A sociedade e mesmo a imprensa não o sabem, mas o 
magistrado independente é autêntico defensor de ambos." [...]Eros 
Grau, indicado por Lula, disse que a imprensa "inúmeras vezes" infla 
"arroubos emocionais da sociedade" e criticou tribunais erguidos a 
partir da "premissa de que todos são culpados até prova em 
contrário".” (FOLHA DE S. PAULO, 25 de agosto. Planalto segura 
substituto de Pertence). 
 

 Fica evidente neste trecho que o fato de o ministro Eros Grau ter sido indicado 

pelo presidente Lula serve como justificativa da crítica que ele faz à imprensa, uma vez 

que o presidente Lula já apareceu repetidamente fazendo críticas à atuação de jornalistas 

usando o mesmo tom6.  

 Ao se defender, o Ministro Eros Grau destacou dois pontos importantes na 

crítica que se faz aos veículos que cobrem o judiciário: o exagero no tratamento dos 

casos e o pré-julgamento dos réus. Esses dois aspectos, quando tratados por estudiosos 

do assunto (MACCALOZ, MORETZSOHN, SANTOS e SODRÉ), são atribuídos à 

ânsia da mídia pela informação diária e à vantagem que os veículos têm de serem os 

responsáveis pela mediação entre instituição e o público. 

 Mesmo depois da defesa do ministro Grau, a FSP publicou, em 27 de agosto, 

texto em que define como um verdadeiro “lobby” o apoio de políticos e ministros do 

STF à indicação de Carlos Alberto Direito à Corte. 

Fazem lobby por Direito o ministro da Defesa, Nelson Jobim, três 
integrantes do STF (Gilmar Mendes, Eros Grau e Cezar Peluso) e a 
Igreja Católica. Segundo a Folha apurou, é mais provável que Lula e 
Direito se reúnam amanhã. [...]Sua indicação ficou ameaçada após o 
jornal "O Globo" revelar troca de mensagens entre dois ministros do 
Supremo ao longo da decisão sobre a denúncia do mensalão, 
levantando a hipótese de manobra política para escolha do ocupante 
da vaga de Sepúlveda Pertence. Na quarta, Cármen Lúcia e 
Lewandowsky escreveram em e-mails em que faziam alusão a suposta 
troca de favores: Grau votaria contra denúncia do mensalão para que 

                                                 
6 O Globo, 25/08/2007 (Lula: ‘Imprensa pensa ter o dom da verdade’): “O presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva adotou um tom de crítica à imprensa em seu discurso de lançamento do Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC) para saneamento e urbanização no Paraná, mas disse que aprendeu a ter paciência 
com os jornalistas, garantindo que são eles que brigam com ele, e não o contrário, já que os jornalistas são 
‘instrumento incomensurável para a democracia’.” 
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Direito fosse nomeado. Grau negou e disse atuar de forma 
independente.” (FOLHA DE S. PAULO, 27 de agosto. Lula vai 
convidar Carlos Alberto Direito para o STF). 

 

 Na mesma notícia há a afirmação de que Eros Grau estaria votando sob pressão: 

“Fazem lobby por Direito o ministro da Defesa, Nelson Jobim, três integrantes do STF 

(Gilmar Mendes, Eros Grau e Cezar Peluso)”; e a negação do Ministro: “Grau negou e 

disse atuar de forma independente”. O que prevalece, então? Toma-se a palavra do 

ministro como sendo a verdade (o que não aconteceu nesse texto), ou continua-se a 

alimentar a suspeita de que houve realmente uma troca de favores? Talvez os jornais 

estivessem esperando a concretização da indicação e o comportamento dos outros 

ministros da Corte para decidirem. 

 

 A reação de representantes do jornalismo 

  

 Além de manifestações em editoriais, artigos e colunas, as declarações de 

jornalistas também apareceram em textos noticiosos. Os jornalistas Alberto Dines e 

Ricardo Noblat e a Federação Nacional dos Jornalistas (Fenaj) apareceram em textos do 

jornal O Globo. As opiniões dos dois jornalistas e da Federação defendem a atuação da 

imprensa no caso: 

O jornalista Alberto Dines, editor do “Observatório da Imprensa”, 
sustenta que o ambiente público justifica a publicação das 
conversas.[...] - A sessão era franqueada aos jornalistas. Eles (os 
ministros) que tomassem cuidado e não se deixassem flagrar. A 
condenação da divulgação é atitude totalitária, discricionária e 
oligárquica – disse Dines. Em seu blog, o colunista do GLOBO 
Ricardo Noblat lembrou que os ministros sabiam que os fotógrafos 
estavam no plenário: - A sessão é pública. Os ministros sabiam que 
poderiam ser alcançados pelas lentes dos gfotógrafos. Trocaram e-
mails à frente de todos porque quiseram. Ou porque foram 
descuidados. O assunto por eles tratado é de interesse público.” (O 
GLOBO, 24 de agosto. Divulgação de diálogos é alvo de 
controvérsia). 
  
Para a Federação Nacional dos Jornalistas (Fenaj), o GLOBO 
cumpriu sua obrigação jornalística de tornar públicos fatos relevantes 
para a sociedade. (O GLOBO, 24 de agosto. Entidades divergem 
sobre troca de mensagens). 

 

 A posição expressa pelos jornalistas procurados pelo jornal reflete, além do 

senso de corporativismo, a preocupação com a garantia da liberdade de expressão, tema 

muito delicado no meio jornalístico. O Código de Ética do Jornalista trata do tema já no 
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artigo primeiro: “Art. 1º O Código de Ética dos Jornalistas Brasileiros tem como base o 

direito fundamental do cidadão à informação, que abrange seu o direito de informar, de 

ser informado e de ter acesso à informação” (Código de Ética dos Jornalistas 

Brasileiros, Fenaj, 2007). Qualquer ato que se aproxime de censura é condenado. Mas a 

liberdade de imprensa, como já discutiram diversos autores, não é absoluta. No mesmo 

código, no inciso VIII do artigo sexto, lê-se que é dever do jornalista “respeitar o direito 

à intimidade, à privacidade, à honra e à imagem do cidadão”. 

 
Reflexões 

 

Este artigo representa discussões iniciais de uma pesquisa que estamos 

realizando e está sendo ampliada e revista atualmente no curso de Mestrado do 

Programa de Pós-graduação em Comunicação da UFPE. A análise realizada aqui foi 

limitada a um recorte temporal sobre a cobertura do Judiciário. Mas, apesar disso, 

algumas conclusões preliminares apareceram ao final deste trabalho. 

A primeira e mais importante delas é perceber que, por mais que as evoluções 

tecnológicas e culturais tentem provar o contrário, o estudo de meios mais tradicionais, 

como o jornal, continua sendo significativo para o aperfeiçoamento do jornalismo. 

Enquanto existirem os jornais, existirão motivos para estudá-los.  

O período escolhido para a análise revelou alguns fatos surpreendentes e outros 

nem tanto. Em muitos casos, a imprensa se comportou de forma esperada (na exposição 

dada às mensagens e ao telefonema, por exemplo). Outros fatos foram tratados como 

inusitados (o fato de ministros trocarem idéias sobre julgamentos; ou o fato de os 

discursos, durante as sessões, serem tão longos e cheios de excessos lingüísticos que até 

os ministros se distraem). 

A análise também revelou problemas antigos, que já foram estudados e 

comentados por diversos autores, como a justificativa da imparcialidade, a 

superficialidade dos argumentos e a confusão de declarações contraditórias, publicadas, 

muitas vezes, num mesmo texto.  

Os manuais de redação atribuem esses problemas ao ritmo de fechamento das 

redações.  Mas aqui vale sugerir uma revisão dos procedimentos adotados nas redações 

no que se refere à apuração das informações e à atenção disponibilizada aos diversos 

atores envolvidos no caso que está sendo relatado.  
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A discussão sobre o embate entre a liberdade de imprensa e a defesa da 

privacidade foi assumida pelos dois jornais de maneiras semelhantes. Os dois trouxeram 

opiniões de juízes, advogados, jornalistas e órgãos representativos. O que se percebia 

como idéia predominante, entretanto, foi a natural defesa da atitude dos jornais usando, 

na maior parte das vezes, o interesse público como justificativa.  

Também se mostrou importante pensarmos sobre a necessidade de 

democratização do Poder Judiciário, através de controles externos ou de uma maior 

fiscalização por parte do jornalismo para garantir mais transparência no funcionamento 

desse Poder. 
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